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Emendas são protocolizadas

As 35 emendas da DEN à MP 258 foram protocoladas até quinta-feira, último dia para a apresentação das propostas. As emendas, que se encontram na Área Restrita do site da DEN, foram subscritas pelos seguintes parlamentares: deputados Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), Drª Clair (PT-PR), Eduardo Paes (PSDB-RJ), Maninha (PT-DF), Mussa Demes (PFL-PI), Pauderney Avelino (PFL-AM) e Sérgio Miranda (PCdoB-MB), bem como pelos senadores Álvaro Dias (PSDB-PR), Arthur Virgílio (PSDB-AM) e Heloísa Helena (PSOL-AL). 

O “risco fusão”

O governo continua se esmerando em tentar justificar a fusão da SRF com a SRP e explicar a utilização de medida provisória – em vez de lançar mão de projeto de lei –, mas sem qualquer sucesso. No lugar de uma agenda positiva em meio à crise, o Executivo conseguiu criar, por incrível que pareça, mais um grande problema para si mesmo. Inúmeras entidades representativas de servidores públicos que atuam ou não no órgão já se voltaram contra a propalada fusão. Até os procuradores federais decidiram paralisar as atividades nos dias 3 e 4 de agosto, data de nossa plenária, para protestar contra a MP 258. 

E razões para protestos não faltam. A insegurança jurídica em relação à transformação do cargo dos AFRFs e AFPSs, por exemplo, é bastante considerável, conforme apontamos recentemente ao citar os acórdãos do Supremo Tribunal Federal que derrubam tentativas de transformar cargos antigos em novos por considerá-las uma afronta ao instituto do concurso público.

Uma mudança da magnitude pretendida pelo governo jamais poderia ter ocorrido de forma precipitada. A SRF é uma instituição estratégica que fornece ao Estado meios para financiar suas atividades. Como bem apontou o ex-secretário da Receita Federal, Osiris Lopes Filho, em seu artigo denominado Diabólica trindade, “alterações significativas na estruturação da Receita não são dotadas de urgência, mas decorrem de estudada, discutida e planejada implantação”. O uso de MP, de maneira alguma seria, portanto, justificado. “Medida provisória constitui, constitucionalmente, providência inidônea para criar tal instituição, por lhe faltar o requisito de urgência. Deve ser produto de projeto de lei, que resulte de profunda análise e planejamento a ser realizado no âmbito dos órgãos envolvidos, examinados pelo Congresso Nacional, única instituição apta e legítima a definir a formatação de instituição vital e estratégica à operação do Estado Nacional”, avalia ainda Osiris.

Afora toda a insegurança jurídica que cerca a mudança pretendida, o governo, quando fala em ganhos para o país com a fusão a partir de agosto de 2006, esquece-se de alertar para os riscos de descontinuidade em ambos os órgãos. O que acontecerá com a fiscalização, arrecadação, orientação jurídica e julgamento dos processos nesse período? “Capacitação de funcionários por treinamento, articulação e congregação dos sistemas informatizados, nada disso é abordado com a necessária explicitude e segurança. A falta de definição clara dos direitos e garantias dos servidores a serem incorporados à nova instituição pode provocar perplexidades, incompreensões e, pior, resistências materializadas em greves de protesto pela abrupta criação”, afirmou Osiris, que conhece bem o órgão.

Essas são também as preocupações dos AFRFs. A DEN, num processo responsável, vem estimulando o amplo debate da categoria, buscando elementos para que todos possamos avaliar a fusão a curto, médio e longo prazos e o seu impacto, antes de deliberarmos na Plenária dos dias 3 e 4 o nosso posicionamento em relação à criação do novo órgão. Nas assembléias, conhecemos mais a fundo a proposta, e na plenária a base representada pelos colegas eleitos terá a condição de decidir o caminho a trilhar com unidade.  

(Nota da Redação: A DS/Santos será representada na plenária nacional pelos colegas Elias Carneiro Junior, Ester Teicher e por nosso novo presidente, Rubens Ribas).

Categoria aprova mais uma vez estado de mobilização

Está praticamente consolidado o resultado da Assembléia Nacional realizada ao longo de toda a última quarta-feira. A categoria segue aprovando maciçamente a continuidade do Estado de Mobilização que tem como principal objetivo a discussão efetiva da fusão dos fiscos, para se determinar como iremos nos posicionar em relação às mudanças pretendidas. O indicativo foi acatado por 95,73% dos presentes, numa demonstração de que estamos bastante conscientes de que a apresentação das emendas e todos os esforços a serem empreendidos pelo Sindicato só terão efetividade se a categoria estiver unida e mobilizada, pressionando para que tenhamos força no Congresso Nacional e nas demais articulações que faremos a partir da definição de nossa linha de atuação. 

Site novo

O site novo da DS/Santos e da Unafisco de Santos está em fase final de produção e, em breve, estará no ar com uma série de novidades. Aguardem!

Unafisco Saúde

Pelo site www.unafiscosaude.org.br você pode verificar os valores das mensalidades do plano após os reajustes aprovados na assembléia do último dia 13 de julho.
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